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Sentença

Vistos etc.

MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO SUL, regularmente representado e no uso de suas atribuições legais, ajuizou AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM PEDIDO DE LIMINAR NA DEFESA DE INTERESSE COLETIVO em desfavor da PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S/A devidamente representado e qualificado, apresentando em suma o que segue para ao final requerer.

Alega o Autor que nesta cidade de Cruzeiro do Sul vem sendo mantida área reservada para depósito de combustível transportado anualmente por balsas, para abastecimento regional, área esta hoje circunvizinhada por bairros populosos, tais como os da Várzea, Cobal e Alumínio.

Sustenta que se trata de depósitos com milhões de litros de gasolina, óleo diesel, querosene, álcool, mantendo-se abastecidos no período das cheias dos rios amazônicos, entre os meses de dezembro a maio, mas que ficam tais combustíveis em depósitos durante todo ano.

Afirma que no período de inverno, passa a existir sobrecarga de combustível transportado, esgotando a capacidade de armazenamento dos depósitos da Requerida em terra firme, provocando acúmulo de balsas carregadas na margem do rio Juruá. 
Assevera que os depósitos em solo não oferecem segurança a população, uma vez que estão cercadas de residências, acarretando assim o risco dos citadinos com a presença de imensas “balsas depósitos”, estacionadas a poucos metros das centenas casas naquela região e depósitos com milhões de litros de combustível.
Argumenta que a população corre risco de morte e a coletividade imensuráveis e sérios prejuízos.

Requer liminarmente o deslocamento de todas as Balsas Depósitos estacionadas ás proximidades da zona urbana, para local distante de aglomerados urbanos e vigilância 24 (vinte e quatro) horas e formulação de laudos pelo Corpo de Bombeiros.

Ao final requer que a Requerida firme com o Município Ajustamento de Conduta, e na hipótese do não ajustamento que a Requerida fosse impedida de atracar suas Balsas Depósitos ao longo do perímetro urbano e que fosse condenada na obrigação de fazer, consistente na transferência de seus depósitos terrestres a locais isolados e desabitados.

Com a Inicial vieram acostados aos Autos os documentos de fls. 08/15.

Ato Judicial ás fls. 17 determinando realização de audiência para resolver litígio através de compromisso de ajustamento de conduta.

Termo de Audiência ás fls. 28 dos autos.

Resposta ao ajustamento de conduta oferecido pela Requerida ás fls. 34/36.

Manifestação da Requerente ao ajustamento de conduta ás fls. 42/43.

Contestação apresentada ás fls. 47/61, argüindo em sede de preliminares de mérito incompetência absoluta da justiça estadual para processar e julgar o feito e ilegitimidade ativa do Município, e no mérito, em suma, que a Requerida poderá optar por não mais operar no Município de Cruzeiro do Sul e que não é possível ao Município promover desapropriação de bem pertencentes a empresa estatal controlada indiretamente pela União Federal.

Requer sejam acolhidas as preliminares e indeferida a inicial, reconhecendo sua inépcia e no mérito a improcedência da ação.

Com a Contestação vieram acostados aos autos os documentos de fls. 62/262.

Réplica apresentado pelo autor à fls. 266/272.

Termos de produção de provas, a Requerente apresentou às fls. 277.
Termos de produção de provas, a Requerida apresentou às fls. 280/282

Ato Judicial às fls. 285 determinando realização de audiência de conciliação.

Termo de Audiência às fls. 294

 Proposta Conciliatória apresentada pela Requerida às fls. 299/303.

Resposta apresentada pela Autora às fls. 307/308.

Manifestação Ministerial às fls. 311/313 e 481/483 e 523/533.
Relatório pelo 1° Subgrupamento de Incêndio Independente do Corpo de Bombeiros Militar sobre sistema de segurança às fls. 314/425.
Ato Judicial às fls. 452, lavrado despacho saneador.

Laudo apresentado pelo Corpo de Bombeiros às fls. 470/471 e 487/509.

Autor apresenta às fls. 513/514 resposta ao laudo do Corpo de Bombeiros.

Réu apresenta às fls. 515/520 resposta ao laudo do Corpo de Bombeiros. 

Vieram os autos à conclusão.

É o relatório.

Fundamento e decido.

Insurge ao caso vertente à hipótese da regra inserta no disposto do inciso I do artigo 330 do Código de Processo Civil, em virtude de se tratar de matéria exclusivamente de direito e, notadamente, não haver necessidade de produção de outras provas ou perícias, ante a robustez dos documentos carreados que demonstram com higidez e segurança provas contundentes dos atos praticados.

Compulsando detidamente os autos, observo que as preliminares levantadas foram regularmente apreciadas e afastadas, consoante se denota às fls. 452 dos autos. Nessa razão, ausentes os pressupostos processuais negativos, passo a apreciação o mérito da demanda.
Cuida-se de questão de eminente interesse coletivo e público a ser discutida nestes autos, notadamente por se tratar, por um lado, de prestação de serviço público essencial e, de outro, da preservação do meio ambiente em todos os seus aspectos, seja ambiente social, cultural, urbano ou natural.
Em verdade, devo nesta demanda verificar com acuidade a ponderação de interesses, viabilidade dos pedidos e a segurança pública. Isso porque parte da população circunvizinha da Requerida se encontra diretamente prejudicada com as instalações da base da mesma, correndo riscos sérios e efetivos, razão pela qual torna à análise mais minuciosa e precisa.

Observo que as partes apresentaram propostas de transações, sendo que algumas cláusulas foram aceitas e outras não. No entanto, não há comprovação nos autos de que todas as cláusulas aceitas foram efetivamente cumpridas, e mais, nada foi acordado a respeito do pedido principal, ou seja, a transferência dos depósitos terrestres para local isolado e desabitado, fora do perímetro urbano da cidade.

Clarividente que o serviço de abastecimento de combustível é essencial ao crescimento da região e, contudo, hodiernamente é primordial para a saudável condição de vida da população, pois traz inúmeros benefícios que tão-somente seriam possíveis com sua presença no Município.

Ocorre que essa prestação deve ser exercida de acordo com as regras ambientais, assegurando à população segurança, conforto psicológico, e, notadamente um desenvolvimento sustentável para o Município e para o Estado, por via reflexa.  
O laudo de vistoria
, por meio do parecer técnico apresentado pelo Corpo de Bombeiros, concluiu que deve ser viabilizada uma nova área para a instalação de um pátio de armazenamento de combustível na Região do Juruá, que atenda as necessidades reais da região e contemple uma área prevista para ampliações.

Entrementes, a Requerida refuta tal laudo no sentido de considerar a providência sugerida como complexa, pois apesar de identificado alguns terrenos que atendam as necessidades operacionais e logísticas, ou seja, que dispõe de espaço suficiente para construção do parque de tancagem e posterior ampliação, encontrou diversas dificuldades para adquiri-los.

A Requerida confessou que identificou como necessária e apropriada a área situada a 200 metros abaixo do Porto de Cruzeiro do Sul. Mas, afirma que as demais avaliações, inclusive jurídica e imobiliária e de atendimento à legislação de parcelamento e utilização do solo urbano serão iniciadas tão logo identificado o interesse comercial do atual proprietário relativamente à alienação do bem ou do direito de uso do solo.  

Argumenta a Ré que não tem como ingerir na propriedade privada a fim de fazer com que o particular, proprietário do terreno onde se encontra a base, construa acesso para veículos de emergência até a referida área de atracação. 
Entretanto, tais argumentos não merecem prosperar, haja vista que a Requerida presta serviço público essencial e deve, portanto, viabilizar, através de meios próprios, a utilização da forma mais adequada e segura possível à população e à sociedade em geral, notadamente aos moradores circunvizinhos.

Afirma que a instalação de equipamento sonoro, ligado entre as bases de armazenamento e a área de bombeamento, visando alertar a comunidade em caso de ocorrência do sinistro, é providência que está no âmbito de ação da mesma, independentemente da anuência de terceiros e, por isso, se compromete a implantá-la.

Desta maneira, em que pese todos os argumentos da Requerida, penso que não merecem procedência, pois a mesma está se posicionando como se fosse uma empresa privada que depende de terceiros para operar e, acredita ter, a seu livre arbítrio, o poder de prestar ou não o serviço essencial.

Anoto que esse direito que a Requerida pensa ter, efetivamente não lhe pertence. Isso em razão da natureza jurídica de sua personalidade e, principalmente, em virtude do serviço público essencial que presta cuja necessidade é real devendo ser prestado de maneira ininterrupta e contínua.

Assim, não pode a Requerida, a fim de continuar desrespeitando regras ambientais e sociais, usar como se fosse um meio de coação o argumento de que toda região do Juruá ficará sem a prestação de seus serviços, ou seja, sem qualquer abastecimento de combustível, coação esta realizada durante todo o processo.

Isso, repiso, em virtude de ser o seu serviço de prestação contínua.

A doutrina mais abalizada conceitua ser o serviço público como a atividade desenvolvida direta ou indiretamente pelo Estado, a fim de proporcionar ao cidadão as condições mínimas de vida, não podendo ser suspenso sob pena de transgredir direitos constitucionais a ele assegurados.

Nesse diapasão, os serviços de interesse público, ditos essenciais, vieram a firmar sua relevância no Ordenamento Jurídico com o advento do Código de Defesa do Consumidor que a eles garantiu a continuidade no sentido de torná-los ininterruptos, presente sua própria natureza de serviço essencial.

No Brasil, pode-se destacar os seguintes conceitos doutrinários de serviço público:

Hely Lopes Meirelles: "todo aquele prestado pela Administração ou por seus delegados, sob normas e controles estatais, para satisfazer necessidades essenciais ou secundárias da coletividade, ou simples conveniência do Estado";

Celso Antonio Bandeira de Mello : "serviço público é toda a atividade de oferecimento de utilidade ou comodidade material fruível diretamente pelos administrados, prestado pelo Estado ou por quem lhe faça as vezes, sob um regime de direito público – portanto consagrador de prerrogativas de supremacia e de restrições especiais – instituído pelo Estado em favor dos interesses que houver definido como próprios no sistema normativo".
Nesse sentido, vislumbra-se que o conceito de que o Estado considerado como prestador de serviço público sofreu alterações ao longo do tempo, sendo que sua noção foi ampliada, incluindo-se atividades mercantis, industriais e sociais, como fundamento.

O serviço público é sempre uma responsabilidade do Estado, como definido no artigo 175 da Constituição da República, sendo sempre dependente do poder público constituído, podendo ser delegado. É a lei que define o que vem a ser um serviço público, valendo-se ressaltar que a gestão da atividade pública incumbe ao Estado. 
Importante destacar que a gestão pode ser direta ou indireta (por intermédio de pessoas jurídicas de direito público ou privado criadas para essa finalidade, ou ainda, por concessões ou por permissões).

Tendo como base o definido no artigo 22 do CDC, muito se tem discutido sobre qual serviço público pode ser, efetivamente, considerado essencial, cominando, inclusive, pelo cumprimento forçado da obrigação de fazer, de fornecer a referida prestação essencial e ainda pela reparação dos danos causados pela interrupção deste serviço.

Curioso notar que a lei do consumidor não conceitua o que vem a ser considerado um serviço público essencial. Ao se socorrer nas fontes do Direito, num esforço de hermenêutica, desvenda-se por primeiro na Jurisprudência num Acórdão do Supremo Tribunal Federal publicado em 1956 em que foi Relator o Ministro Edgard Costa, uma primeira significação de serviços essenciais "tudo quanto constitui objeto de comércio, tudo quanto tenha um sentido de utilidade pública."

Vislumbra-se, nessa primeira manifestação do Judiciário, que se atribui ao serviço público essencial um sentido de pecuniaridade, destacando-se sua natureza de utilidade pública.

A lei 7783/1989, conhecida como Lei de Greve, conferiu contornos mais compreensíveis sobre o que vem a ser serviço essencial, especificamente no seu artigo 11, parágrafo único, definindo que serviço público essencial "São necessidades inadiáveis, da comunidade aquelas que, não atendidas, coloquem em perigo iminente a sobrevivência, a saúde ou a segurança da população."

Assim, integrando a norma em sua finalidade, pode-se construir o conceito de serviços públicos essenciais, como aqueles serviços ou atividades essenciais, indispensáveis ao atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade, ou seja, das necessidades que coloquem em perigo iminente a sobrevivência, a saúde ou a segurança da população.

Por oportuno, convém destacar dispositivos legais da referida lei 7.783/89, que assim dispõe em seu artigo 10:

“Art. 10 São considerados serviços ou atividades essenciais:

I - tratamento e abastecimento de água; produção e distribuição de energia elétrica, gás e combustíveis;

II - assistência médica e hospitalar;

III - distribuição e comercialização de medicamentos e alimentos;

IV - funerários;

V - transporte coletivo;

VI - captação e tratamento de esgoto e lixo;

VII - telecomunicações;

VIII - guarda, uso e controle de substâncias radioativas, equipamentos e materiais nucleares;

IX - processamento de dados ligados a serviços essenciais;

X - controle de tráfego aéreo;

XI - compensação bancária.

Extrai-se que a referida norma jurídica tem abrangência nacional, podendo ser tecnicamente classificada, sem maiores tergiversações, como uma norma jurídica nacional, ou seja, que atinge a coletividade sem distinção, e portanto, autônoma, podendo ser estendida a quaisquer casos ou condições que levem a interrupção de serviço de natureza essencial. Cumpre destacar que dita lei não regula apenas matérias atinentes as greves, mesmo porque, em sua própria ementa insculpe que "define as atividades essenciais".
Devo concluir, portanto, que a continuidade dos serviços denominados essenciais alcançam também quaisquer tipos de interrupção, seja por cobrança de dívidas ou por falta do próprio serviço, isto porque pela natureza essencial da prestação, condizente com a própria subsistência digna do homem, vedando-se que se reduza, prejudique ou agudize a qualidade de vida, que, por muitas vezes, constitui-se na própria realização da cidadania, fundamentos defendidos e insculpidos no artigo 1º da Constituição da República de 1988.

Em razão dessa essencialidade, não pode a Requerida se negar a prestar o serviço público, senão vejamos a jurisprudência em situação análoga:

“APELAÇÃO CÍVEL. ENERGIA ELÉTRICA. CORTE DE ENERGIA ELÉTRICA. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. ALEGAÇÃO DE DESVIO DE ENERGIA NÃO COMPROVADA. I - A energia elétrica é bem essencial a todos, constituindo serviço público indispensável, que a privatização não desnatura, subordinado ao princípio da continuidade de sua prestação (artigo 22 do CDC), por isso que impossível sua interrupção, até por sua característica nitidamente monopolista. II - No caso, indevida a imputação de irregularidade no medidor. Embora o Laudo do INMETRO diga que o aparelho estava lacrado e danificado, há de se considerar o longínquo ano de fabricação do mesmo ¿ 1978. Daí concluir, o registro a menor da energia consumida no período se deu por conta de defeito no medidor, e não por "engenho e arte¿ do consumidor. Defeito que há de ser creditado ao desgaste natural pelo uso contínuo do equipamento, fabricado que foi no ano de 1981, sem que tivesse por todo esse longo tempo ¿ quase trinta anos - sofrido qualquer revisão ou reparo (fiscalização realizada em 01/08/2008). Apelo desprovido. Unânime. (Apelação Cível Nº 70032817140, Vigésima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Genaro José Baroni Borges, Julgado em 11/11/2009”.
Ressalvo que o serviço público pode ser delegado a particulares, como ocorre, devendo este ser o tutor da boa qualidade da prestação do serviço. 

Desta sorte, não pode a Requerida se negar a cuidar efetivamente da segurança dos moradores vizinhos à sua base. 

Como é cediço, nem todos os direitos fundamentais estão previstos no artigo 5 da Constituição Federal. Há direitos que, por sua imprescindibilidade para a dignidade da vida da pessoa humana, não precisam estar aí definidos. É o que acontece em relação ao direito ao meio ambiente sadio.

O caput do art. 225 da Constituição Federal afirma que o meio ambiente saudável é "essencial à sadia qualidade de vida" e, assim, que "todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo". Por esse motivo, ressalta, em sua parte final, que o poder público e a coletividade têm o "dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações". Ora, isso é suficiente para qualificá-lo como direito fundamental.

Se o direito ao meio ambiente constitui direito fundamental, resta saber como esse direito deve se enquadrar diante das "funções" dos direitos fundamentais. O direito ambiental obviamente se impõe contra o Estado, que fica impedido de violá-lo. Porém, é claro que isso não basta. 
A efetividade do direito ambiental depende de prestações do poder público para a proteção e a prevenção do bem ambiental. Essas prestações podem ter por objeto um simples fazer do poder público, sem qualquer repercussão perante terceiros, ou se constituírem em normas e atividades que têm por meta proteger o meio ambiente contra terceiros. Além disso, porque o poder público deve ser controlado pela sociedade – que, como visto, possui o "dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações".

Segundo o art. 225, parágrafo primeiro, da Constituição Federal, para assegurar a efetividade do direito ao meio ambiente, incumbe ao poder público: "i) preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas; ii) preservar a diversidade e integridade do patrimônio genético do país e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético; iii) definir, em todas as unidades da federação, espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção; iv) exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade; v) controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente; vi) promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente; vii) proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade".

O risco é algo ineliminável na sociedade contemporânea e, por conseqüência, assim deve ser compreendido especialmente diante do direito ambiental. Por isso, ao invés de se pretender eliminá-lo, através de um desejo incapaz de ser atingido, a única saída possível é encontrar as formas adequadas para o seu gerenciamento.

Observo que a Requerida realmente buscou, antes de sua operação, muitos meios para proteção e segurança de suas instalações. Isso com base no parecer técnico lavrado pelo Corpo de Bombeiros. 

No entanto, não são mais suficientemente hábeis a frear um eventual dano.

Ainda que potencialmente poluidora, a atividade da Requerida pode ter o risco reduzido. Deve-se partir da idéia de que o desenvolvimento traz, a um só tempo, benefícios e riscos à coletividade. Diante da periculosidade ou nocividade de uma atividade, a norma deve proibi-la, ou admiti-la apenas em determinados locais. Mas, nos casos em que o risco pode ser reduzido a uma situação de suportabilidade, a norma deve estabelecer as medidas preventivas que devem ser adotadas. 
É o que ocorre diante de atividades que, embora potencialmente perigosas, podem ser aceitas quando tomadas determinadas medidas de prevenção. 
Isso significa que, se for possível manter a atividade, eliminando-se o perigo ao meio ambiente, devem ser determinadas medidas de prevenção capazes de extirpá-lo. Não há como deixar de preferir a medida de prevenção em relação à suspensão da atividade, uma vez que, se duas imposições são igualmente idôneas para dar proteção ao meio ambiente, deve ser determinada, por uma questão de racionalidade, aquela que elimine o perigo sem retirar o benefício dado ao empresário e à coletividade.

Desta feita, posso nesse momento invocar o princípio da precaução. Esse princípio se relaciona às hipóteses de incerteza científica quanto aos riscos de uma atividade. Foge, assim, da tradicional idéia de que a restrição ou conformação da atividade empresarial somente pode ocorrer no caso em que se pode aferir a probabilidade de um dano.

A probabilidade de dano deve merecer socorro em face de qualquer direito ameaçado, e por isso tem vinculação com o princípio da preventividade, que assume particular importância no direito ambiental, diante de sua natureza inviolável.

Assim, porque o princípio da preventividade sempre foi ligado à probabilidade de dano, ou melhor, a um temor objetivo de dano que possa ser mensurado a partir de uma situação concreta, é importante que se agregue algo mais.

É preciso evidenciar que, se o desenvolvimento de novas atividades e tecnologias não pode ser obstaculizado, isso não significa que elas devam ser admitidas impunemente, apenas porque a ciência não tenha a capacidade de elucidar, em determinado momento, quais são os seus reais riscos.
 Nessas situações, se o risco – que evidentemente deve ser capaz de produzir dano grave - não pode ser suportado, a atividade obviamente deve ser proibida. No caso em que determinadas medidas podem minimizar o risco, de forma a que ele possa ser tolerado, a administração ou o Poder Judiciário, se provocado como no caso em tela, deve impor as medidas que necessariamente deverão ser tomadas para que o exercício da atividade seja consentido. Penso que o risco de acontecer uma explosão e atingir à população vizinha, afetando não somente as residências, mas também a própria vida humana, é colossal e os danos são imensuráveis.

Os riscos, no caso em tela, abrangem não somente uma explosão, mas, igualmente, um vazamento de combustível, que causaria danos irreparáveis à natureza e à população ribeirinha. Danos estes sérios e irreversíveis.

Deste modo, ainda que a atividade seja permitida, ou mesmo que tenham sido observadas algumas das medidas de proteção, não pode a Requerida deixar de cumprir todas as cautelas necessárias e imprescindíveis de proteção à sociedade deste Município, notadamente a população ribeirinha.

Ademais, restou constatado que a instalação de equipamento sonoro interligado entre a área de armazenamento e a área de bombeamento, visando a alertar a comunidade em caso de ocorrência de sinistro é medida que deve ser tomada, inclusive, reconhecida pela Ré.

Em caso de sinistro, deve ter uma via de acesso de veículos de emergência na base de atracamento das balsas, haja vista que a prestação de socorro poderá ser mais efetiva.

Ocorre que, embora não tenha sido pedido expressamente na inicial a respeito da instalação de equipamento sonoro nem de construção de via de acesso, tenho que o Ministério Público, como fiscal da lei, realizou pedido expresso ante a necessidade conspícua de tais obras, com base na perícia realizada. 

E mais, a própria Requerida reconheceu a necessidade de tais providências durante todas suas argumentações, tanto que, quanto à instalação de equipamento sonoro se comprometeu em fazer e quanto à construção da via de acesso tão-somente jogou toda a responsabilidade em construí-la ao particular, proprietário do imóvel.

Assim, o julgamento deve abarcar tais situações.

Em relação às transações realizadas, sobre o tema central e mais importante que é a transferência das instalações base para área afastada dos bairros residenciais, não houve pronunciamento, consoante se depreende da petição de fls. 513 dos autos.

Além do mais, ainda que houvesse transação, por se tratar de direito indisponível, tal acordo de nada valeria. Isso porque nenhum dos poderes, seja Judiciário, Legislativo ou Executivo, está autorizado, moral e constitucionalmente, a concordar ou a praticar uma transação que acarrete a perda de chance de vida e de saúde das gerações (in Direito Ambiental Brasileiro, Malheiros Editores, 12ª ed., 2004, p. 326-327. (...) 10. Recurso especial desprovido) - (Resp 745363/PR; Ministro Luiz Fux; julgado em 20/09/07).
Nesse sentido a jurisprudência, senão vejamos:
“CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. RESERVA FLORESTAL. NOVO PROPRIETÁRIO. TERRENO ADQUIRIDO JÁ DESMATADO. LEGITIMIDADE PASSIVA. INEXISTÊNCIA DE DISSÍDIO PRETORIANO. RECURSO NÃO-PROVIDO. 1. Cuida-se de recurso especial interposto por AGROPECUÁRIA IPÊ S/C LTDA com fulcro no art. 105, III, "a" e "c", da Carta Magna, contra acórdão prolatado pelo Tribunal de Alçada do Estado do Paraná, assim ementado (fls. 260/261): "AÇÃO CIVIL PÚBLICA - DANOS AO MEIO AMBIENTE. 1. CERCEAMENTO DE DEFESA - NÃO CONFIGURAÇÃO. 2. TRANSAÇÃO - HOMOLOGAÇÃO - DIREITO INDISPONÍVEL - INADMISSIBILIDADE. 3. CÓDIGO FLORESTAL - PRESERVAÇÃO - PERMANENTE - MATA CILIAR - CURSOS D'ÁGUA - FAIXA DE 30M DE LARGURA - RESERVA LEGAL - 20% DA ÁREA TOTAL - INTELIGÊNCIA DO ART. 2º E ART. 16, PARÁGRAFO 2º, DA LEI Nº 4.771/65 - LIMITAÇÃO ADMINISTRATIVA - IRRELEVÂNCIA QUE ADQUIRENTE TENHA RECEBIDO IMÓVEL DESMATADO - LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM CONFIGURADA. 4. IMÓVEL CONTÍGUO COM FLORESTA - COMPENSAÇÃO - INADMISSIBILIDADE. 5. PRAZO DE 3 (TRÊS) ANOS PARA CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO - RAZOABILIDADE - INAPLICABILIDADE DO ART. 44, I, DA LEI 8.171/91 - RECURSO IMPROVIDO." Opostos embargos de declaração (fls. 269/275), estes foram rejeitados à unanimidade. Irresignada, a empresa interpôs recurso especial pelas letras "a" e "c" do permissivo constitucional por violação de preceitos legais e dissídio pretoriano sustentando, em síntese: a) ilegitimidade passiva ad causam do adquirente de área já devastada para figurar no pólo passivo de ação civil pública por danos ao meio ambiente; não se podendo lhe impor o ônus da obrigação de reflorestar pois não foi o agente causador do dano;b) a decisão atacada, ao arbitrar em três anos o prazo para cumprimento da obrigação, deixou de aplicar norma expressa do Código Florestal relativa à recomposição de área de reserva legal, que garante ao proprietário, no caso vertente, o prazo de trinta anos. Sem contra-razões. 2. O novo adquirente do imóvel é parte legítima para figurar no pólo passivo de ação por dano ambiental que visa o reflorestamento de área destinada à preservação ambiental. Não importa que o novo adquirente não tenha sido o responsável pelo desmatamento da propriedade. "Não há como se eximir a adquirente desta obrigação legal, indistintamente endereçada a todos membros de uma coletividade, por serem estes, em última análise, os beneficiários da regra, máxime ao se considerar a função social da propriedade." Jurisprudência deste STJ no sentido do acórdão rechaçado. 3. Recurso especial não-provido" (REsp 843036/PR; Ministro José Delgado; julgado em 17/10/06)”

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. DANOS AMBIENTAIS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. RESPONSABILIDADE DO ADQUIRENTE. TERRAS RURAIS. RECOMPOSIÇÃO. MATAS. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. ART. 476 DO CPC. FACULDADE DO ÓRGÃO JULGADOR. 1. A responsabilidade pelo dano ambiental é objetiva, ante a ratio essendi da Lei 6.938/81, que em seu art. 14, § 1º, determina que o poluidor seja obrigado a indenizar ou reparar os danos ao meio-ambiente e, quanto ao terceiro, preceitua que a obrigação persiste, mesmo sem culpa. Precedentes do STJ:RESP 826976/PR, Relator Ministro Castro Meira, DJ de 01.09.2006; AgRg no REsp 504626/PR, Relator Ministro Francisco Falcão, DJ de 17.05.2004; RESP 263383/PR, Relator Ministro João Otávio de Noronha, DJ de 22.08.2005 e EDcl no AgRg no RESP 255170/SP, desta relatoria, DJ de 22.04.2003. 2. A obrigação de reparação dos danos ambientais é propter rem, por isso que a Lei 8.171/91 vigora para todos os proprietários rurais, ainda que não sejam eles os responsáveis por eventuais desmatamentos anteriores, máxime porque a referida norma referendou o próprio Código Florestal (Lei 4.771/65) que estabelecia uma limitação administrativa às propriedades rurais, obrigando os seus proprietários a instituírem áreas de reservas legais, de no mínimo 20% de cada propriedade, em prol do interesse coletivo. Precedente do STJ: RESP 343.741/PR, Relator Ministro Franciulli Netto, DJ de 07.10.2002. 3. Paulo Affonso Leme Machado, em sua obra Direito Ambiental Brasileiro, ressalta que "(...)A responsabilidade objetiva ambiental significa que quem danificar o ambiente tem o dever jurídico de repará-lo. Presente, pois, o binômio dano/reparação. Não se pergunta a razão da degradação para que haja o dever de indenizar e/ou reparar. A responsabilidade sem culpa tem incidência na indenização ou na reparação dos "danos causados ao meio ambiente e aos terceiros afetados por sua atividade" (art. 14, § III, da Lei 6.938/81). Não interessa que tipo de obra ou atividade seja exercida pelo que degrada, pois não há necessidade de que ela apresente risco ou seja perigosa. Procura-se quem foi atingido e, se for o meio ambiente e o homem, inicia-se o processo lógico-jurídico da imputação civil objetiva ambienta!. Só depois é que se entrará na fase do estabelecimento do nexo de causalidade entre a ação ou omissão e o dano. É contra o Direito enriquecer-se ou ter lucro à custa da degradação do meio ambiente. O art. 927, parágrafo único, do CC de 2002, dispõe: "Haverá obrigarão de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem". Quanto à primeira parte, em matéria ambiental, já temos a Lei 6.938/81, que instituiu a responsabilidade sem culpa. Quanto à segunda parte, quando nos defrontarmos com atividades de risco, cujo regime de responsabilidade não tenha sido especificado em lei, o juiz analisará, caso a caso, ou o Poder Público fará a classificação dessas atividades. "É a responsabilidade pelo risco da atividade." Na conceituação do risco aplicam-se os princípios da precaução, da prevenção e da reparação. Repara-se por força do Direito Positivo e, também, por um princípio de Direito Natural, pois não é justo prejudicar nem os outros e nem a si mesmo. Facilita-se a obtenção da prova da responsabilidade, sem se exigir a intenção, a imprudência e a negligência para serem protegidos bens de alto interesse de todos e cuja lesão ou destruição terá conseqüências não só para a geração presente, como para a geração futura. Nenhum dos poderes da República, ninguém, está autorizado, moral e constitucionalmente, a concordar ou a praticar uma transação que acarrete a perda de chance de vida e de saúde das gerações(...)" in Direito Ambiental Brasileiro, Malheiros Editores, 12ª ed., 2004, p. 326-327. (...) 10. Recurso especial desprovido" (Resp 745363/PR; Ministro Luiz Fux; julgado em 20/09/07)”. 

Anoto que, segundo consta da perícia técnica realizada pelo Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Acre, a capacidade de armazenamento atual da Requerida é de 2.500.000 l (dois milhões e meio de litros), sendo que a necessidade no período da seca do rio é de quase 10.000.000 (dez milhões de litros).

Inclui-se na perícia, igualmente, que a região sofre inundação anual em virtude de seu nível em relação à cota do rio e que, portanto, o risco fica mais próximo das edificações quando o nível do rio sobe.

Tendo em vista todo o contexto e, notadamente, o parecer técnico, tenho que a viabilização de nova área para instalação do pátio de armazenamento de combustíveis é medida imperativa, pois além de restar patente o perigo à segurança da população local ribeirinha, e, reflexamente de todo cidadão do Município de Cruzeiro do Sul, deve-se o novo local atender as reais necessidades do consumo da região, contemplando áreas satisfatórias para futuras ampliações, guardando distância necessária do perímetro urbano.

De nada adiantaria permanecer em um local que daqui a poucos anos seria completamente inviável economicamente. Repiso que hoje já se configura situação inviável pelo fato de que a Requerida não mais consegue estocar todo o combustível suficiente á real necessidade da região, configurando medida imperativa a transferência do local.

Não podemos deixar de destacar que todo desenvolvimento deve ser sustentável e os projetos devem visar a efetiva necessidade dos interesses sociais e coletivos.

Penso que o Estado, ainda que por intermédio do Poder Judiciário quando acionado, deve zelar pela integridade física, moral e pela segurança da coletividade direta e indiretamente interessada e não ceder às especulações infundadas. 
Esta Magistrada teve o cuidado de examinar as fotos nos autos, assim como passar em frente do local das instalações da Requerida e verificar que a população ribeirinha está sendo diretamente prejudicada e exposta à riscos incalculáveis, que poderão causar sérios e irreversíveis danos ao meio ambiente como um todo e principalmente à vida humana, ferindo por completo toda a tutela da dignidade da pessoa humana.

Quando me reportei, logo acima, sobre a proteção ao conforto psicológico quis dizer que à exposição desse povo local aos riscos que estão correndo, com absoluta fidúcia, deve gerar completo horror por estarem submetidos a viver e conviver com essa situação, dia e noite, sem saber se pode ou não dormir tranqüilo e se irão se levantar no dia seguinte para trabalhar. Esse é o grande anseio da população local.

Ressalvo que inúmeras propostas foram feitas, mas nenhuma ação efetivamente foi tomada para tirar a sede da Requerida do bairro residencial. Nessa linha de intelecção, a não intervenção do Poder Judiciário seria inadmissível.

Contudo, repito, a Requerida não pode deixar de prestar o serviço público que deve ser contínuo e adequado. 

Clarividente que, de acordo com a estrita observância ao princípio da proporcionalidade, devo fixar prazo razoável para que as medidas sejam cumpridas, afinal, deve haver ponderação, ou seja, se por um lado a preservação do meio ambiente em todos os seus aspectos e da vida humana é primordial, por outro lado trata-se de prestação de serviço público essencial, que não pode ser paralisado em razão da viabilidade econômica, porém deve ser prestado de forma adequada e segura.

Assim, a procedência dos pedidos é medida que se impõe de maneira insofismável.

Dispositivo.
Isso posto, e por tudo que consta dos autos, acolho as pretensões do Autor para julgar procedente os pedidos para condenar a Requerida nas seguintes obrigações:

1 – Instalar equipamento sonoro interligado entre a área de armazenamento e a área de bombeamento, visando a alertar a comunidade em caso de ocorrência de sinistro no prazo de trinta dias, sob pena de multa diária no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), consoante o autorizativo legal do artigo 461 do Código de Processo Civil;

2 – Construir uma via de acesso de veículos de emergência na base de atracamento das balsas, haja vista que a prestação de socorro poderá ser mais efetiva, no prazo de 4 (quatro) meses, como medida imediata, sob pena de multa diária no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), consoante o autorizativo legal do artigo 461 do Código de Processo Civil;

3 – Transferir a sede do pátio dos depósitos de armazenamento de combustíveis para área desabitada, que não seja em perímetro urbano, porém nos arredores da região, a qual deverá atender as reais necessidades do consumo da região, contemplando áreas para ampliações, no prazo máximo de 5 (cinco) anos, sob pena de multa diária no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), consoante o autorizativo legal do artigo 461 do Código de Processo Civil como providência à assegurar o resultado prático equivalente ao do adimplemento;
4 – Determino que a Requerida não suspenda a prestação da distribuição de combustível na região, haja vista a essencialidade do bem prestado, sob pena de multa diária no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), consoante o autorizativo legal do artigo 461 do Código de Processo Civil.
Declaro a extinção do processo com resolução do mérito, conforme o disposto do inciso I, do artigo 269, do Código de Processo Civil.

Condeno a Requerida no pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que fixo em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), nos moldes do parágrafo quarto do artigo 20 do Código de Processo Civil, quantia esta proporcional e razoável.
Preclusa a via recursal, certifique-se e arquiva-se. Após fica autorizado o desentranhamento dos documentos que instruíram a inicial, mediante a substituição por fotocópias nos autos.

Publique-se. Registra-se. Intimem-se. Cumpra-se.

Cruzeiro do Sul - AC, 23 de Novembro de 2009.

Larissa Pinho de Alencar Lima

Juíza de Direito Substituta

� Laudo apresentado pelo Corpo de Bombeiros às fls. 470/471 e 487/509.
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